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    Prefácio




    Uma das maiores dívidas da produção humanística brasileira, dentro ou fora da academia, é com questões relativas ao Oriente Médio, quaisquer que sejam elas. São poucos os historiadores, críticos literários, sociólogos, estudiosos de filosofia, enfim, de qualquer área das humanidades, que se dedicam ao assunto.




    Foram basicamente dois conjuntos de eventos, mais ou menos recentes, que contribuíram para relativizar esse estado das coisas: primeiro, a lucrativa efeméride fúnebre instituída pelo 11 de setembro de 2001, e, segundo, uma década depois, a série de movimentos políticos e revolucionários em vários países árabes contra regimes tirânicos e sanguinários instalados e/ou apoiados pelas grandes potências, para cuja designação se utilizou o nome de uma das estações do ano — Primavera Árabe —, tudo isso acompanhado pela incessante radicalização da programática e jamais desmentida brutalidade sionista contra os palestinos, com a violação dos seus direitos mais elementares, prática essa que de uma hora a outra ganhou visibilidade e foros de novidade, como se não tivesse sido desde sempre a norma. É bem verdade que isso fez voltar a atenção de alguns acadêmicos e humanistas para o assunto, tomando-o embora como pretexto para outra coisa, dado que muita vez a desgraça alheia serve para exorcizar alguns dos nossos próprios fantasmas. Dessarte, o que se tem visto é a proliferação de falas não raro desarrazoadas, revoluteando entre um desodorante, um automóvel e um banco, produzidas como complemento do que verdadeiramente importa no caso do mecanismo divulgador de tais falas: a sua receita publicitária. Mas o estudo propriamente dito do Oriente Médio, da civilização árabe, com sua cultura milenar e fundamental para a história da humanidade em quase todos os seus aspectos, continuou fadado ao desprezo decretado por longínquas falas circunstanciais e hegelianas de portentosos mestres, logo tomadas como ucasses irrefutáveis por acólitos quase jovens, sequiosos de sorver na salobra fonte da ignorância ressentida que só consegue enxergar qualidades e obter inspiração na mal chamada “cultura ocidental”. E isso a despeito de tudo que era escrito e produzido pelos orientalistas europeus e americanos, cuja maioria, simpática ou hostil ao islã e aos árabes, jamais deixava de lhe realçar a importância.




    Também foram as questões contemporâneas, derivadas do seu público engajamento pessoal nas lutas dos povos do Terceiro Mundo, que nos idos dos anos 1970 aproximaram a professora Beatriz Bissio do Oriente Médio, em especial do Líbano e da Palestina. Porém, em lugar de tomar a questão como pretexto para justificar o engajamento, o instinto e ofício de historiadora levaram-na a aprofundar-se no assunto e investigar as próprias raízes daquilo que então, aos seus olhos, se configurava como uma absoluta alteridade, conforme se relata em sua introdução.




    Um dos resultados dessa imersão é o presente trabalho, singular no âmbito da língua portuguesa, no qual Beatriz Bissio põe em relevo dois autores no sentido mais amplo do termo — pois fundadores de discursividade —, básicos nos gêneros aos quais se dedicaram: o historiador Ibn Khaldun (1332-1406) e o viajante Ibn Battuta (1304-1368). Norte-africanos, ambos descortinaram novos aspectos dos gêneros a que se dedicaram, os quais, diga-se, já eram praticados havia séculos entre os árabes. Bissio procura traçar, a partir de uma espécie de cruzamento dos textos de ambos, o diagrama da civilização do islã clássico, neles encontrando os elementos característicos do autêntico amálgama cultural operado pelos árabes, ou, por outra, pelos discursos e textos em língua árabe: um mundo no qual se procurou reunir tudo quanto de relevante a cultura humana havia produzido até então — desde que estivesse ao alcance, evidentemente. Nesse sentido, e respeitadas as óbvias limitações do tempo para evitar anacronismos, talvez nenhuma cultura antiga ou medieval tenha sido tão “democrática”, diga-se assim, como a árabe-islâmica, na medida em que se apropriou, sem preconceito e com grande dose de admiração, da produção intelectual de outros povos, em outras línguas e tempos, e no âmbito de estruturas religiosas inteiramente diversas. Assim, se de um lado a cultura sassânida foi um referencial importantíssimo, também o foram a grega, a indiana, a bizantina, a romana, a chinesa, a egípcia, a mesopotâmica, a nabateia, entre outras; nada do que fosse considerado relevante era dispensado. Contudo, esse grande cadinho em que se constituiu a cultura árabe não a impediu de ter, fortes e bem marcados, os seus próprios traços, num trabalho de apropriação e deglutição (avant la lettre) dos elementos das outras civilizações para transformá-los em algo original e inconfundível.




    Os autores eleitos por Beatriz Bissio — Ibn Khaldun e Ibn Battuta — foram, conforme se afirmou, fundamentais nos gêneros em que escreveram, malgrado tenham tido predecessores de peso na cultura árabe: Almas’udi, Attabari, Ibn Alathir, Ibn Jubayr, Algharnáti, Ibn Butlan, entre tantos outros. De Ibn Khaldun, basta dizer que já chegou a ser considerado o fundador da sociologia; de Ibn Battuta, que poderia ter dado lições a Malinowski — e isso apesar de seu texto ter sido grandemente estropiado, ao que parece, pelo escriba para quem o ditou. Mas todas as informações fundamentais, bem como a análise das obras, encontram-se nas páginas que se seguem, exaustivas e muito bem pesquisadas e pensadas neste excelente trabalho, originariamente tese de doutorado defendida na Universidade Federal Fluminense, de cuja banca tive a honra de participar. Repetir o que já está nas páginas seguintes seria roubar a cena. Ao livro, pois, e boa leitura.




    MAMEDE MUSTAFA JAROUCHE
Professor de Árabe na Universidade de São Paulo


  




  

    Introdução


    Um mergulho no passado


    para compreender o presente




    Este livro tem uma história e ela remonta aos anos 1970, quando tive o primeiro contato com o Oriente Médio e o norte da África, uma experiência que provocou em mim profundo impacto. Eu já conhecia a África subsaariana, das coberturas das guerras de libertação da África lusófona, em função da minha atuação como editora, na altura, da revista que ajudei a fundar, Cadernos do Terceiro Mundo.




    Mas quando me tocou acompanhar alguns sangrentos episódios da guerra no Líbano, quando percorri o Iraque, visitei os territórios palestinos ocupados e Israel e mergulhei na complexa questão palestino-israelense, tema que também me levou a visitar a Jordânia e a Síria — quando depois fui uma das poucas jornalistas latino-americanas a conseguir visto de entrada para o Iêmen, ainda dividido, e tive a oportunidade de fazer importantes coberturas no norte da África e no chamado Chifre da África —, senti que essa região do nosso mundo condensava muitos dos mais desafiadores problemas da atualidade e que para compreendê-los cabalmente era necessário colocá-los no contexto da história.




    Amadureci, então, a ideia de aprofundar os meus conhecimentos sobre a cultura islâmica, que é a amálgama a partir da qual foram moldadas as principais características do norte da África e do Oriente Médio. A vivência de tantos anos visitando a região e escrevendo sobre ela deixou em mim a convicção de que é errada — e tendenciosa? — a tese de uma alteridade tão profunda entre o Islã e o Ocidente, que a única opção entre essas civilizações é o confronto. Também me ajudou a compreender que a realidade é mais complexa do que pressupomos e que o desafio do profissional — jornalista, historiador, politólogo — não é apresentá-la de forma simplificada, mas fornecer ferramentas ao aluno ou ao leitor para que possa compreender essa complexidade.




    A cultura greco-romana da qual bebeu o Ocidente ajudou a moldar a civilização muçulmana. Essa civilização é o fruto da forma particular como os árabes e, posteriormente, os povos por eles conquistados e islamizados elaboraram e moldaram, a partir de seus próprios valores, a herança greco-romana e o legado de outras culturas com as quais foram entrando em contato através de suas conquistas. Em função disso, decidida a fazer o doutorado, optei por estudar a civilização islâmica a partir dos primórdios da sua história e através de seus próprios pensadores. Convencida da importância que têm para essa cultura as referências espaciais — exemplificadas nas cinco rezas diárias orientadas para a cidade sagrada de Meca — escolhi como tema para a minha tese (defendida no Departamento de História da Universidade Federal Fluminense [UFF] com grau de louvor, indicação para publicação e escolhida para representar a universidade no Prêmio Anpuh 2010) o estudo da percepção e da representação do espaço no mundo islâmico medieval. As fontes utilizadas foram a Muqaddimah (Os prolegômenos da história universal), a obra mais representativa do historiador Ibn Khaldun (1332-1406), considerado um dos maiores pensadores muçulmanos de todos os tempos, e um clássico das letras árabes, o livro Através do Islã, memórias do viajante Ibn Battuta (1304-1368), sobre o seu périplo pelos domínios muçulmanos.




    A Muqaddimah — formalmente, a Introdução ou Os prolegômenos da história universal, exaustiva obra do historiador, em vários volumes — tem caráter sociológico e faz da sociedade humana o seu principal objeto de estudo. Nela, Ibn Khaldun esforça-se em sistematizar todo o conhecimento e toda a experiência acumulados pela sociedade islâmica e em dar uma resposta radical aos desafios vividos pelo Islã nesse momento histórico em que começava a se vislumbrar a emergência da Europa cristã. Fazia-se necessária uma nova ciência que fornecesse as leis universais capazes de explicar o funcionamento das sociedades humanas. É essa ciência que ele pretendeu fundar com a obra.




    A outra fonte utilizada foi o livro Tuhfat al-Nuzzar fi Ghara’ib al-Amsar wa-’Aja’ib al-Asfar, que poderia ser traduzido como Um presente para aqueles que contemplam as belezas das cidades e as maravilhas da viagem e que foi publicado no Ocidente com um nome bem mais singelo, Através do Islã. Ele narra as experiências do viajante Ibn Battuta, ao longo de mais de duas décadas, percorrendo 120 mil quilômetros — périplo maior do que o de Marco Polo, que foi um pouco anterior, do ponto de vista cronológico. O livro foi ditado ao erudito andaluz Ibn Juzayy, poeta da corte merínida de Fez, e constitui uma valiosa fonte de informações sobre o mundo islâmico do século XIV, com descrições de rotas marítimas, localidades, costumes e detalhes das próprias viagens.




    A tese foi dividida em duas partes e tem sete capítulos. A primeira parte consta de três capítulos e situa as fontes e os autores no contexto histórico, além de apresentar uma reflexão teórica sobre o uso da categoria espaço nas ciências sociais e, em particular, na história. A segunda parte estuda o Islã medieval e é composta de quatro capítulos, constituindo o âmago do tema em estudo. O quarto capítulo apresenta a percepção da sociedade islâmica medieval a respeito de si própria, a partir da relação estabelecida por Ibn Khaldun entre a forma de ocupação do espaço e o tipo de civilização decorrente. O autor define a civilização humana como formada por indivíduos livres, autônomos e iguais e constituída por dois polos em equilíbrio, a civilização rural (umram badawi) e a civilização urbana (umram hadari), sendo ambas complementares. No capítulo quinto, estuda-se a função da viagem na vida dos letrados muçulmanos da Idade Média. Eles viajavam não só para cumprir a obrigação ritual da peregrinação a Meca, mas para produzir conhecimento sobre esse vasto espaço, percebido como unitário. As viagens costumavam ser feitas dentro dos domínios do Islã, não despertando muito interesse o conhecimento de outras terras.




    O capítulo sexto apresenta a forma como o Islã incorporou às suas próprias convicções as cosmologias da Antiguidade clássica e da Pérsia, criando uma representação original do universo e do mundo. No caso do globo terrestre, o espaço é dividido em climas, a partir dos quais se definem as regiões cujas características permitem o desenvolvimento da civilização. Nesse contexto, o eixo do mundo civilizado é situado na península Arábica e, em particular, na Cidade Sagrada de Meca.




    Finalmente, o sétimo capítulo estuda a função estratégica da cidade como local de desenvolvimento da civilização islâmica, com uma estrutura particular, na qual a mesquita ocupa o centro e constitui o cenário de todas as atividades coletivas da comunidade, religiosas ou não. O capítulo mostra, ainda, a cidade de Meca como o local mais sagrado do Islã, para o qual ano após ano convergem os peregrinos de todos os cantos do mundo a fim de cumprir com um dos pilares da religião, a peregrinação ritual. Vestidos de branco e desprovidos de qualquer sinal de riqueza, se apresentam assim, humildemente, perante Allah, no santuário construído por Abraão e reconstruído por Muhammad e em direção ao qual rezaram e continuarão a rezar cinco vezes por dia, durante toda a vida. Este livro apresenta uma versão da tese relativamente condensada e adaptada para publicação. Em função disso, foram suprimidas numerosas notas de rodapé — mais de mil na tese original —, algumas das quais foram incorporadas ao texto, e eliminada a maior parte das citações. Caso algum leitor deseje consultar o texto original, pode acessar a versão online, disponível no site da UFF: <http://www.historia.uff.br/stricto/teses/Tese-2008_BISSIO_Beatriz_Juana-S.pdf>.




    Referencie-se, em relação aos termos e nomes árabes, que as escolhas da transliteração para o português foram feitas seguindo os critérios da bibliografia consultada e das traduções das fontes que foram utilizadas. A transliteração do árabe varia com as estruturas fonéticas de cada língua e, muitas vezes, coexistem diferentes modelos de transliteração do árabe para uma mesma língua, como é o caso do inglês. Não há um modelo unanimemente aceito para a transliteração do árabe para o português. No Brasil, pesquisadores da USP desenvolveram um modelo e utilizam-no nas suas publicações, mas outros centros acadêmicos, como a UFRJ e a UFF, trabalham com outras normas. O nome do profeta do Islã foi grafado Muhammad. Apesar de usualmente “traduzido” em português como Maomé, optamos neste livro por utilizar a forma transliterada literalmente do árabe.




    Não podia terminar esta Introdução sem agradecer às pessoas que de alguma forma participaram do esforço da tese. A relação seria longa e sempre correria o risco de ser injusta, deixando de citar algum nome. Por isso, optei por citar nominalmente só duas pessoas, por meio das quais estendo o meu agradecimento a todos os demais amigos, colegas, colaboradores de várias épocas e alunos que, de uma forma ou outra, estiveram presentes no desenvolvimento da pesquisa. Uma palavra especial para a querida amiga Dra. Jessie Jane Vieira de Souza, pelo exemplo permanente de vida e por fazer-me acreditar que daria conta do desafio do doutorado; e o meu agradecimento e reconhecimento à Profª. Dra. Vânia Fróes, que me acolheu como orientanda e foi extremamente atenciosa e presente em todas as etapas da pesquisa. Através dela também agradeço a toda a equipe do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal Fluminense (UFF) e ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), com cuja bolsa desenvolvi todas as etapas do presente trabalho.




    É difícil colocar ponto final numa pesquisa. Qualquer tema em estudo permite ampliações para novos voos e aprofundamentos dos assuntos escolhidos, para deles continuar a extrair reflexões e questionamentos. Sou consciente de que há questões que mereceriam constar do livro, mas acabaram não sendo abordadas. Nesse sentido, assumo uma postura que poderíamos chamar de “socrática”: de humilde reconhecimento de que um tema tão rico como o escolhido para esta pesquisa não se esgota nas reflexões presentes nestas páginas, que já não mais me pertencem, mas passam ao domínio dos leitores.




    BEATRIZ BISSIO
Rio de Janeiro, dezembro de 2011
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    CAPÍTULO 1Os árabes no espaço e no tempo




    “O momento passado está morto como tempo, mas não como espaço.”




    MILTON SANTOS




    Espaço e tempo são conceitos que têm desafiado o ser humano e foram objeto de especulação filosófica ao longo de milênios. Já houve quem dissesse que pensamos saber o que eles são até que alguém nos peça para descrevê-los.




    Desde a Antiguidade, a reflexão a respeito do espaço e do tempo está presente nas obras dos principais pensadores. Aristóteles, em sua teoria do conhecimento explicitada em vários trabalhos e em particular no livro Da alma, entendia espaço e tempo como categorias mediante as quais os seres humanos classificam os fatos sensíveis. Essa noção foi retomada por Immanuel Kant, no século XVIII, no livro Crítica da razão pura, assinalando que, para certas sensações se referirem a algo fora de nós, a representação de espaço deve estar subjacente em cada ser humano. O mesmo acontece com o tempo: espaço e tempo são formas puras que independem da experiência sensível. Se não contassem com essas representações, os seres humanos não teriam condições de tomar conhecimento das coisas. Assim, o espaço é a forma de todos os fenômenos dos sentidos externos, enquanto o tempo é a forma das percepções internas.




    Émile Durkheim (1858-1917), reconhecido como um dos pais da sociologia, falava de noções essenciais que dominam a vida intelectual e têm sido chamadas, desde Aristóteles, de categorias do intelecto: noções de tempo, espaço, gênero, causa etc. Elas seriam semelhantes a molduras sólidas que engastam o pensamento e parecem quase inseparáveis dele. Numa crítica à perspectiva kantiana, Durkheim afirma que o espaço não é o meio indeterminado imaginado pelo filósofo de Königsberg, já que se fosse homogêneo, sequer poderia ser pensado. A representação espacial consiste, para Durkheim, em uma primeira coordenação introduzida entre os dados da experiência sensível. Mas essa coordenação seria impossível se as partes do espaço se equivalessem qualitativamente, se fossem iguais entre si e, portanto, substituíveis umas às outras. Ou seja, exatamente como acontece com o tempo, o espaço é dividido e diferenciado pelo pensamento humano. Homens de uma mesma civilização possuem a mesma representação do espaço, e as divisões desse espaço, essenciais para compreendê-lo, decorrem do fato de valores afetivos diferentes serem atribuídos às várias regiões. Os valores afetivos e as distinções que deles dependem devem ser, segundo Durkheim, igualmente comuns, ou seja, de origem social.1




    Para Clifford Geertz, o homem é um animal amarrado a teias de significados que ele mesmo tece, e a cultura seria uma delas. Assim, a cultura deve ser vista como um conjunto de mecanismos de controle que governa o comportamento: regras, instruções. A cultura não é apenas um ornamento da existência humana, mas condição essencial para ela. A percepção do tempo e do espaço faz parte desses sistemas organizados de símbolos significantes de Clifford Geertz, permeados de significados específicos em cada cultura, a partir de concepções produzidas socialmente, no sentido dado por Durkheim. É a respeito disso, também, que chama a atenção Arón Guriévich, quando afirma que o homem não nasce com “sentido do tempo”; suas noções temporais e espaciais são sempre determinadas pela cultura à que ele pertence.




    Partilhando da ideia da importância das condições espaciais para uma determinada socialização, Henri Lefebvre afirma que o espaço social não pode ser reduzido a um simples objeto; não é uma ficção, nem uma irrealidade, comparável àquela de um signo, de uma ideia. O estudo do espaço social requer um conhecimento profundo do objeto de estudo, pois nem a natureza — o clima e a localização — nem a história anterior são suficientes, por si sós, para explicá-lo. Nem sequer a cultura. Lefebvre inclui, entre os elementos que contribuem para a formação e a evolução do espaço social, o crescimento das forças produtivas e entende que as relações de todos os elementos citados anteriormente produzem o espaço social. Na verdade, na sua concepção não há um espaço social, mas muitos: uma multiplicidade indefinida da qual o termo espaço social denota o conjunto não divisível. Por outro lado, nenhum espaço desaparece no curso do crescimento ou do desenvolvimento, o mundial não elimina o local. E mais: na sua análise, o espaço social tem a sua forma definida pelo encontro, a simultaneidade, de tudo aquilo que é produzido pela natureza e pela sociedade — seja por sua cooperação, seja por seus conflitos.2 Se o espaço social é constituído por um conjunto de sistemas de relações, a língua que as permite estabelecer tem importância fundamental. O etnólogo francês Georges Condominas chama a atenção para esse fato e assinala que a escrita constitui um eficaz instrumento de alargamento do espaço social ao permitir a transmissão — no tempo e no espaço — desse sistema de relações e por ser uma representação visível e duradoura da linguagem.




    Por compreender complexos sistemas de relações, o espaço social não coincide necessariamente nem deve ser confundido com o espaço habitado por uma determinada comunidade. Nesse sentido, é impossível reduzir o espaço social a um espaço geográfico. Na definição do filósofo peruano Mariano Ibérico, diferentemente do espaço dos geômetras, o espaço humano caracteriza-se por sua heterogeneidade, ou, em outras palavras, é um meio vital, dotado de características concretas, que tem relação com as necessidades biológicas e sociais dos homens que o habitam.




    O espaço social envolve, do ponto de vista metodológico e teórico, três conceitos: forma, estrutura e função. Isto é, ele pode ser objeto de uma análise formal, estrutural ou funcional. Lefebvre enfatiza que cada uma dessas análises oferece um método para decifrar aquilo que a priori parecia impenetrável. Por outro lado, ele mostra que quando olhamos em redor vemos o espaço, mas também o tempo que está dentro dele, já que, na natureza, o tempo está inserido no espaço: a hora do dia, a estação do ano, a altura do sol no horizonte, a idade de cada ser natural; o tempo se inscreve no espaço. Essa intrincada relação dual não existe só no mundo natural. O geógrafo brasileiro Milton Santos, Prêmio Nobel de Geografia,3 lembra que a sociedade “produz” a paisagem; portanto, além das formas geográficas e da estrutura social, devemos também considerar os processos sociais que modelam o espaço. A paisagem, diz o geógrafo, assim como o espaço, muda continuamente para acompanhar as transformações da sociedade. As formas são renovadas e até suprimidas para dar lugar a outras formas que atendam às necessidades novas da estrutura social. Um raciocínio com o qual coincide Lefebvre, para quem se o espaço social muda com os modos de produção de cada sociedade, por isso mesmo há uma história do espaço (também do tempo, do corpo, da sexualidade) ainda a ser escrita. Cada sociedade produz uma organização espacial que lhe é própria, com obras específicas, com um sentido particular da decoração e do monumental.




    O pré-historiador e paleontólogo francês André Leroi Gourhan, citado por Ciro Cardoso na obra Um historiador fala de teoria e metodologia, estuda o processo evolutivo que levou à estruturação da espécie humana. Para o homem tornar-se “humano”, o ponto de inflexão seria o momento em que ele “domesticou” o tempo e o espaço. Não é casual o uso simbólico do verbo domesticar. O pesquisador quer mostrar que na casa (domus), e partindo dela, o tempo e o espaço vão sendo progressivamente inseridos no “dispositivo simbólico de que a linguagem é o instrumento principal”, ou seja, o ser humano apropria-se deles por meio de símbolos.4




    A partir do momento em que o espaço é interiorizado no dispositivo simbólico, são tecidas relações e aparece o conceito de lugar. Portanto, o lugar é antropológico, pois, além de ser estabelecido, também é simbolizado. E lugar remete à noção de pertencimento, que por sua vez conduz à ideia de limite, de linha divisória entre quem está dentro e quem está fora. Como nos lembra Gaston Bachelard na Poética do espaço, “dentro e fora” formam uma dialética que tem a nitidez do sim e do não, que decide tudo: o filósofo pensa o ser e o não ser com o dentro e o fora, e essa geometria implícita espacializa o pensamento.




    Há outro conceito associado ao de espaço social, o “território”, um espaço civilizado do qual o homem se apropria mediante seu trabalho, criando um direito. Até o nomadismo se inscreve em um território; o espaço é, portanto, o suporte das práticas sociais e o fundamento da organização e da disciplina.5




    Ao tomar como objeto de estudo o Mediterrâneo, um espaço geográfico ao qual deu um recorte temporal específico, a época de Filipe II, Fernand Braudel explica a sua escolha assinalando que a geografia pode se tornar um meio, uma ferramenta, que ajude a descobrir lentas mudanças estruturais e a organizar uma análise de longo prazo. Ou seja: a observação geográfica permite detetar as lentas oscilações do devir histórico. Todo o seu trabalho está voltado para entender o Mediterrâneo não como conceito exclusivamente geográfico, mas como um espaço social com forma, estrutura e função determinadas. Sem dúvida, Braudel concordava com Le Goff na afirmação de que a história desenrola-se sempre nos lugares, no espaço, e que esse espaço produz a história e é modificado e construído por ela.




    Admitindo-se que o espaço social é constituído por um conjunto de sistemas de relações, é possível analisar de que forma o espaço em que se desenvolveu a civilização árabe-islâmica contribuiu para moldar a sua história e como esse espaço foi moldado pelo devir desse conglomerado humano. E, se a língua e a escrita fazem parte do espaço social, é possível estudar a função que desempenharam no curso da história. E por ser o espaço interiorizado no dispositivo simbólico, conduzindo ao conceito de lugar e daí à noção de pertencimento, pesquisar de que forma no Islã clássico foi traçada a ideia de limite ajudará a compreender como era definida a linha divisória entre quem pertencia e quem não pertencia a esse espaço.




    O islamismo, desde as suas origens, é uma religião profundamente vinculada ao processo de urbanização, já que nasceu e propagou-se em duas cidades, Meca e Medina, e os homens do deserto, os beduínos, foram os primeiros contra os quais o Islã empreendeu sua campanha de expansão.




    Na cidade começa a diferenciação de funções; portanto, os diferentes tipos de padrões urbanos podem ser definidos em relação ao grau de sofisticação dessas funções, mais do que pelo tamanho da população. No mundo islâmico medieval, entre as funções da cidade estava a de servir como centro das atividades econômicas, políticas, religiosas e culturais. A palavra árabe para designar a cidade, medina, também tem a conotação de núcleo do poder político e econômico e, até os dias de hoje, a cidade islâmica é o eixo vital da vida dos muçulmanos e o centro da sua sociabilidade.




    Ibn Khaldun explica o surgimento e a evolução de diferentes tipos de agrupamentos humanos e mostra de que forma uma determinada organização social é influenciada pelos fundamentos materiais que a sustentam. A partir dessa chave, ele estabelece uma relação entre a forma de ocupação e uso do espaço e as estruturas sociais que nele se desenvolvem. Desde os primórdios do Islã, o papel fundamental das cidades era oferecer um lugar de culto comunitário aos muçulmanos e um espaço protegido para as atividades comerciais. Secundariamente cabia a elas impor justiça e fiscalizar o espaço rural que administravam e que gozava de sua proteção militar.6 As cidades estavam em relação mais ou menos estreita com o espaço que as circundava. As mais importantes também se comportavam dessa forma com cidades mais distantes, atuando como centro de um amplo espaço territorial. Dessa forma, elas tinham uma influência que ia além de seus limites.




    No começo do século VII, os árabes se lançaram à conquista das duas grandes civilizações da época, a bizantina e a persa. Dominada a Pérsia, a arte arquitetônica muçulmana assimilou as tradições sassânidas, islamizando-as gradualmente. Nos territórios anexados pelos muçulmanos já existiam algumas cidades, e outras foram fundadas em resposta às necessidades criadas pela expansão do Império. Damasco e Alepo são exemplos dos centros urbanos antigos ocupados pelos árabes durante a primeira fase das conquistas; ambos sofreram um progressivo processo de transformação, criando uma continuidade entre a cidade preexistente e a urbe muçulmana. Também foram fundadas cidades-acampamentos (Basra, Kufa, Kairuan), com o objetivo de concentrar as tropas, que, em muitos casos, acabaram transformando-se em verdadeiras cidades. Com o passar do tempo, e particularmente com a mudança do poder dos omíadas para os abássidas, novos centros urbanos — Bagdá, Fez, Cairo, entre outros — surgiram e se expandiram.7




    Simples conglomerados de vilarejos ou acampamentos organizados em torno de uma mesquita e um mercado, as primeiras vilas árabes eram modestas, despojadas de todo luxo inútil. Não havia ágora, nem fórum, nem praça pública custosamente decorada, pois esses espaços não teriam nenhuma utilidade. Os homens responsáveis da cidade estavam habituados a falar sobre as práticas políticas do poder e sobre a produção da lei na mesquita, na sexta-feira, depois da reza comunitária. Da mesma forma, as termas monumentais à moda romana, caracterizadas pelo desperdício de água, foram substituídas pelos hammams (banhos coletivos, importantes locais de sociabilidade), bem mais econômicos, porém essenciais para a higiene que o Islã tanto preza.8 O esquema básico das termas antigas foi mantido, com vários espaços integrados, nos quais a temperatura aumenta aos poucos. O ar, distribuído de forma subterrânea, era aquecido por grandes caldeiras alimentadas a lenha.




    Com o avanço do processo de urbanização, mais de uma dúzia de grandes metrópoles do Islã medieval superou cem mil habitantes, entre elas Córdoba, Cairo, Meca, Medina, Damasco, Bagdá, Kufa e Basra. E mais de quarenta grandes cidades tinham dezenas de milhares de habitantes, entre as quais Toledo, Sevilha, Fez, Túnis e Alepo.9 Nenhum centro urbano do Ocidente cristão chegava perto disso. O contraste não se deve a motivos religiosos, já que a religião dominava a vida muçulmana não menos do que a da Cristandade. A diferença estava alicerçada em causas materiais: a vida na Europa ocidental, com a sua rudimentar cultura agrária, não tinha comparação com a rica civilização urbana do mundo muçulmano.10




    Os textos dos geógrafos e dos viajantes dos séculos IX e X oferecem ricos e pormenorizados retratos das cidades islâmicas medievais. São descrições feitas a partir das notas tomadas diretamente durante a peregrinação, que se estende da península Ibérica ao subcontinente indiano; são relatos escritos numa época em que predominava a consciência coletiva do Império, um período em que os territórios sob o domínio muçulmano eram administrados por uma única autoridade, a partir de Bagdá, constituindo um grande conglomerado econômico, alicerçado em uma mesma cultura, definida pelo pertencimento ao Islã. As descrições desses geógrafos e viajantes não revelam um plano urbanístico único, que possa ser assimilado a um ideal de cidade muçulmana, repetido por todos os domínios do Islã, mas duas plantas-tipo, perceptíveis como as mais usuais: a cidade em tabuleiro de gamão, herança helenística que a nova civilização pouco a pouco tornará mais complexa, e a cidade circular, presumivelmente de influência oriental, cujo modelo mais representativo seria aquele dado pelo califa Al-Mansur quando da fundação de Bagdá.11




    Na cidade há a dicotomia entre os espaços públicos e os privados, há o espaço do poder e o espaço religioso, aos quais pertencem a mesquita e a madrassa. O primeiro ato do profeta Muhammad, antes de fundar a cidade, foi construir uma mesquita em sua própria casa. Esse exemplo repercutiu em todas as cidades do mundo muçulmano e, como acontecia em Medina, a cidade do profeta, a mesquita passou a cumprir o papel de lugar da vida social por excelência: em torno dela reuniam-se os homens das mais diversas camadas sociais e profissionais. Desde seu mihrab — o local de onde o imam dirige a oração — se faziam, de fato, todas as proclamações, qualquer que fosse a sua espécie. Tão amplas eram as suas funções, e em certa medida o são até os dias de hoje, que a mesquita tem sido comparada ao núcleo de uma célula, pois constituía o centro vital de toda cidade.




    A importância da prece no mundo islâmico está refletida no surgimento das primeiras cartas geográficas, que não se deveu ao interesse meramente científico nascido da descoberta das obras gregas: igualmente importante era o imperativo de fixar no mapa as terras estrangeiras, de forma a permitir a todo muçulmano exilado, por pouca cultura que ele tivesse, encontrar o ponto exato no horizonte para o qual orientar sua reza. Era necessário, em uma paisagem desprovida de mesquitas com seus nichos (mihrab), localizar a direção de Meca.12




    Durante a Idade Média, no mundo muçulmano assim como na Cristandade, o conceito de homem tal como é entendido hoje em dia não existia. A individualidade estava dada pelos laços estabelecidos com a família, a religião, o lugar de nascimento, o ofício exercido. Os indivíduos estavam integrados em categorias: muçulmano, cristão, judeu, cidadão de tal vila, membro de tal tribo. A cidade muçulmana gerou, pouco a pouco, uma nova identidade, na qual as referências não eram mais tribais, como na época pré-islâmica, e sim urbanas e regionais. Em duas ou três gerações, as famílias deixavam de usar a nisba (segmento do nome que indica a origem) tribal — al-Kalbi, al-Tudjibo — e começavam a incorporar nisba referida à cidade ou à província, al-Dimashki, al-Baghdadi.13




    Os muçulmanos estabeleciam com os espaços por eles controlados um tipo de vínculo diferente daquele que existia entre os cristãos do Ocidente e as suas províncias. As permanentes viagens pelas paisagens marcadas por contrastes repetidos entre vastas extensões áridas e pequenos espaços férteis, as semelhanças entre as cidades encontradas, o uso estendido da língua árabe, mesmo entre os não muçulmanos, o mesmo Corão recitado por todos, a unidade do rito muçulmano — idêntico para os sunitas e para os xiitas, salvo por alguns pequenos detalhes —, tudo contribuía para minimizar as diferenças e oferecer uma percepção homogênea do mundo no qual realizavam os deslocamentos, fosse por exigência do ofício ou do comércio, para estudar ou ensinar ou para realizar a peregrinação.14




    Essa percepção de pertencimento a uma unidade — cultural, religiosa — de compartilhamento de valores se traduzia na ausência de vocabulário para definir o conceito de fronteira; não havia na língua árabe medieval nenhuma palavra para designar nem a fronteira externa nem a fronteira interna. No dispositivo simbólico dos sábios muçulmanos da Idade Média, o conceito utilizado era o de confim. Qual confim? O do domínio (mamlaka) no qual se exercia o poder muçulmano. O Islã definia difusamente a linha divisória entre quem pertencia e quem não pertencia a esse espaço. As referências que existiam remetiam-se às “extremidades” do mundo do Islã.




    A única fronteira interna é a econômica, vinculada aos impostos. No Império árabe-islâmico, com efeito, além do imposto direto sobre o qual se alicerçam as finanças dos Estados, há numerosos impostos indiretos; por exemplo, os pedágios em pontes. Mas esses impostos estavam longe de retratar uma realidade próxima daquilo que hoje chamaríamos de fronteira, já que não colocam em questão a unidade cultural islâmica. Heterogênea, porém partilhando valores e uma língua comum, essa sociedade foi se consolidando dentro do espaço geográfico muçulmano — dar al-islam — sem que por longos períodos tivesse sentido necessidade de traçar uma fronteira geográfica que a protegesse face ao mundo exterior — dar al-harb. Essa percepção do espaço se traduz no direito islâmico, para o qual o mundo divide-se em dois territórios: o dar al-islam — o país do Islã — e o dar al-harb — o país da guerra ou o país que ainda não está sob o domínio do Islã. Nesse sentido, toda fronteira, além de difusa e não definida conceitualmente, não passava de algo provisório, uma vez que a missão do Islã é conquistar novas terras para que passem a formar parte da verdadeira civilização, aquela ditada pela Revelação. No espaço assim dividido, o mundo muçulmano ocupa a parte central, o coração da terra habitada. A fronteira permaneceu, assim, fluida, favorecendo a vocação demonstrada pelo dar al-islam de se alargar, incorporando novos grupos populacionais, que durante algum tempo tinham permanecido fora do Império. A fronteira periférica não foi jamais demarcada, já que entre os árabes nem os limes romanos nem a Grande Muralha da China fizeram escola.15 O domínio do Islã apresentava-se, dessa forma, como um gigantesco corpo, enervado de rotas e pontilhado de vilas que, na Alta Idade Média, ousavam empalidecer de inveja as da Europa. Consumidores e área de trânsito ao mesmo tempo, os domínios muçulmanos viam passar e repassavam riquezas consideráveis, pagas com uma matéria-prima que eles detinham em quantidades prodigiosas: o ouro.16 Esse mundo muçulmano torna-se, assim, uma longa faixa de mobilidade, do Atlântico ao Pacífico, que unificou o Velho Mundo a partir do século VII. Por ter amalgamado a maior parte do mundo conhecido, ele controla as passagens entre as massas densamente povoadas da Europa, em sentido amplo, a África e o Extremo Oriente e vive dos lucros da intermediação que tal controle lhe faculta. Nada passa sem a sua permissão e tolerância, representando para toda essa massa terrestre, carente de uma ligação marítima central, o mesmo que a Europa será mais tarde à escala mundial: uma economia triunfante e, logo, uma civilização dominante.17




    Na sociedade muçulmana, o principal vínculo entre as diferentes partes do espaço sempre foi o fato de seus membros partilharem da mesma fé e, consequentemente, do sentimento de fazerem parte da umma, a nação fundada por Muhammad na cidade de Medina em 622 d.C. Inicialmente, a umma estava enraizada em um território relativamente reduzido, dominado pelas estepes e pelo deserto. À medida que o Império islâmico foi se estendendo para o Oriente e para o Ocidente, ela passou a ocupar espaços heterogêneos do ponto de vista social, cultural e geográfico. Deve-se levar em consideração o sentido totalizador que o muçulmano tem da vida, o qual exige uma visão global do universo no qual o homem está inserido. Como consequência, a comunidade ocupará — e ocupa — um espaço harmônico e sem solução de continuidade. Na Idade Média era necessário acrescentar um outro fator de coesão interna: a língua árabe.




    Essa unidade cultural que tanto contribuiu para unificar o Império tinha resultado ainda de outros fatores. De um lado, do rápido processo de islamização de grande parte dos grupos humanos conquistados, cuja conversão era facilitada pela simplicidade do processo de assimilação. Eles logo recebiam o estatuto de mawali, inspirado nas relações estabelecidas nas épocas anteriores ao Islã, quando um homem que por alguma razão se via separado de sua tribo podia integrar-se a outra graças à wala, incorporando o nome coletivo, a nisba, dessa tribo. De outro, da política de relativa tolerância para com os seguidores das outras religiões “do Livro” (cristãos e judeus, monoteístas como os muçulmanos) implementada pelo poder islâmico, que por longos períodos considerou-os “protegidos” — dhimmi, um estatuto jurídico que lhes permitia conservar sua identidade. Numa época em que a salvação era uma preocupação mais forte do que a política, o Islã assegurava aos cristãos e aos judeus a liberdade de interpretação teológica e filosófica das Escrituras e a livre escolha das práticas litúrgicas que lhes eram negadas pela Cristandade. Também se respeitavam as regras de cada cultura em relação ao casamento e à herança. Essas minorias em pouco tempo adotaram o árabe, abandonando a sua língua, muitas vezes de estrutura próxima, como o siríaco, o aramaico e o copta.18




    O processo de unificação cultural consolida-se, como se observa, com a transformação da língua árabe no instrumento de comunicação por excelência entre o centro e as mais afastadas regiões do mamlaka. É importante entender o processo e as consequências da unificação linguística do Império islâmico. Vários autores, entre os quais Claude Cahen, chamam de “árabe-islâmica” a cultura que se constitui nesse processo e considera-se cristalizada por volta do século IX. Fazem-no por considerar importante o resgate dessa dupla identidade: árabe porque — sem negar a participação dos não árabes e, em particular, dos persas — foi a língua árabe a que serviu de veículo comum aos povos que, separados até então do ponto de vista linguístico, contribuíram para edificá-la. Uma comparação com o processo vivido na Europa medieval resulta ilustrativa. No caso das invasões germânicas, a maioria dos conquistadores abandonou sua língua materna, adotando a que falavam as populações subjugadas. Os árabes, não. Ensinaram a sua língua e fizeram dela um instrumento de valor universal. Mas a cultura é ao mesmo tempo islâmica, porque, sem deixar de lado as pegadas deixadas por cristãos, judeus e todos aqueles que participaram com sua contribuição, ela organizou-se, cada vez mais, em torno dos muçulmanos.19




    No processo de unificação linguística, sem dúvida pesou o fato de o califa omíada Abd al-Malik ibn Marawan (685-705) ter declarado o árabe a única língua administrativa do Império, substituindo o grego na Síria, o pahlavi nas províncias orientais e o copta no Egito. O árabe consolidava-se como língua das comunicações, por excelência. Não menos significativo nesse processo foi o papel do Corão, o livro sagrado do Islã. Ele está escrito em árabe e, para os muçulmanos, nessa língua foi revelado, ou seja, em árabe se exprimiria a Palavra de Deus. Portanto, para todos os que abraçavam o Islã, era imprescindível entender essa língua. Mas não só para eles. O árabe transformara-se no meio de expressão já não só daqueles que aceitavam o Islã, mas também de todos os que, por diferentes motivos, necessitavam utilizar-se dessa língua.20 A preeminência da língua árabe estava enraizada igualmente em questões objetivas, sobretudo na sua riqueza de vocabulário. À beleza fonética soma-se a sua riqueza de sinônimos. Precisão e concisão de expressão também adornam a expressão em árabe, que se distingue pelas possibilidades incomparáveis de sua linguagem figurativa. E há peculiaridades em seu estilo e em sua gramática que não encontram correspondentes em nenhuma outra língua.21




    Ibn Khaldun faz na Muqaddimah, em vários momentos, considerações sobre a língua árabe. No Livro IV, Capítulo XXII (“Sobre os dialetos árabes falados nas cidades”), ele se refere ao fato de o árabe ter sido adotado como língua oficial do Império. Em toda cidade — escreve —, “o dialeto dos habitantes corresponde à língua da nação ou povo que conquistou ou fundou essa cidade. Por isso, o idioma de todas as localidades islâmicas, tanto do Oriente como do Ocidente, tem sido e é, até o presente, o árabe”. E prossegue: “A religião provém da lei divina e essa lei está escrita na língua dos árabes, porque o nosso profeta era árabe. Isso teve por consequência o abandono das línguas faladas pelos habitantes dos reinos conquistados pelos muçulmanos.” Explica, a seguir, que o califa Umar Ibn al-Khattab (634-644) proibiu servir-se do que chamava de “linguajares” estrangeiros. “Por isso” — finaliza Ibn Khaldun — “o Islã rejeitou as línguas estrangeiras, e, como o árabe era a língua do povo que tinha erigido o Império muçulmano, o uso dos idiomas dos países conquistados foi abandonado.”22




    A sociedade que dava sustentação ao Império estava formada por comunidades diferentes, porém sujeitas — e em geral leais — ao poder muçulmano. Os laços religiosos e linguísticos comuns forjaram uma unidade diante da qual a Cristandade ocidental parecia provinciana. Essa unidade permitia que os estudiosos e os teólogos se deslocassem de um extremo ao outro do Islã e que artistas e músicos trabalhassem nas diferentes cortes, da península Ibérica à antiga Pérsia. A abundância de centros culturais e de ensino propiciava uma fecunda rivalidade entre eles que, por sua vez, incentivava o desenvolvimento científico e artístico. Um conglomerado humano tão extenso e complexo necessitava desenvolver ferramentas para administrar e organizar esse território. Porém, a sociedade árabe, que trazia a marca do ideal beduíno da anarquia, não se organizou, de maneira estrita, em torno de uma hierarquia pessoal e a cultura (adab), em particular, funcionava como um passaporte de ascensão social. Mas não era só a excelência nas atividades intelectuais o que permitia escalar a pirâmide social. Também era possível ascender socialmente com um bom desempenho no ofício das armas ou, ainda, pela atuação destacada na produção ou no intercâmbio de bens. Note-se, nesse particular, a diferença em relação à Cristandade, que, por rejeitar a economia monetária, estimulava a hostilidade em relação aos mercadores, atacados sobretudo como usurários e cambistas.23




    No terreno político, os muçulmanos não inovaram, mas sintetizaram com originalidade modelos encontrados na Pérsia sassánida, na Índia e em Bizâncio, conservando durante um longo período uma interpretação verdadeiramente árabe do conceito de poder. Cabe lembrar que, em muitos momentos, os árabes ficaram de fora do poder ou deixaram de monopolizar as mais elevadas funções, que foram exercidas em diferentes épocas e locais pelos mawali (convertidos ao islamismo) persas, mamelucos, berberes, armênios etc. Isso foi particularmente verdadeiro no terreno militar.24 O recurso a uma guarda pretoriana não árabe é constante. Nesse sentido, podem ser observados diferentes exemplos: os turcos, no Oriente; diferentes casos de famílias árabes oriundas do Oriente que se instalam no poder no norte da África, graças a uma guarda pretoriana berbere; o caso do califa omíada de Córdoba, que se utiliza de forças militares com mercenários de todas as raças. O clã árabe confia a salvaguarda de sua existência a tropas muçulmanas, porém não árabes.25




    No que diz respeito à compilação das normas administrativas, ao contrário dos bizantinos, que mantiveram o sofisticado legado romano, os muçulmanos privilegiaram a tradição oral sobre os regulamentos escritos. Em função disso, com exceção do Egito, não foi produzida pela administração uma documentação arquivística suficiente, ou ela não foi conservada, que permita analisar com rigor o seu funcionamento antes da instauração do Império Otomano, no século XV. Mas se faltou esse zelo em relação à questão administrativa, o mesmo não ocorreu em outros terrenos, muito particularmente na produção do saber científico, na jurisprudência e na discussão teológica e filosófica. A partir da instalação do califado em Bagdá (750-1258), ganha grande impulso o estudo científico, em todos os ramos do conhecimento. O califa abássida Harun al-Rashid (786-809) incentivou uma grande produção cultural, movimento ampliado por seu filho al-Mamun (813-33). Com o patrocínio do califado, começou um processo de tradução de manuscritos, cujos originais estavam em diferentes idiomas — grego, siríaco, persa, sânscrito, aramaico, copta, entre outros — e que abordavam as mais diversas áreas do conhecimento: matemática, astronomia, astrologia, filosofia, medicina, química, política etc. Cristãos e judeus colaboraram nesse processo, traduzindo, do grego e do siríaco para o árabe, textos do helenismo clássico, enquanto os iranianos fizeram-no do persa, língua para a qual tinha sido traduzido, por sua vez, o legado cultural da Índia. Na Casa da Ciência, dar-al-hikma, fundada por al-Mamun em Bagdá no ano de 830, foi feita a tradução sistemática de obras antigas, com uma equipe de dezenas de tradutores, cujo trabalho fez com que essa época fosse chamada por alguns autores de “a era de ouro” da tradução. Essas traduções colocaram os alicerces de um renascimento científico que seria uma das marcas do califado de Bagdá.




    O processo de descoberta pelos árabes da produção cultural da Antiguidade clássica é analisado por Ibn Khaldun no Capítulo XIII do Livro Sexto (“Das ciências racionais”). O historiador afirma que, depois da ruína do poder helênico, a autoridade soberana passou aos césares, que, ao abraçar a religião cristã, abandonaram o estudo das ciências racionais. Fechadas nos livros e nas compilações, essas ciências pareciam destinadas a ficar eternamente nas bibliotecas. Mas coube aos muçulmanos preservar e incorporar à sua cultura esse legado, já que, ao se apoderarem da Síria, “encontraram que os volumes com as citadas ciências lá existiam, ainda”.26




    O febril trabalho de tradução — que refletia a ânsia de resgatar a sabedoria do passado, considerada sempre válida, mesmo que anterior à Revelação — levou alguns historiadores a questionarem a criatividade propriamente árabe-islâmica. No entanto, a atividade cultural não se limitou ao trabalho de tradução. Em todos os ramos do conhecimento surgiu uma produção própria, em língua árabe, mesmo que não necessariamente atribuída aos árabes. Houve, porém, áreas do conhecimento em que os árabes destacaram-se como criadores de uma produção original, em particular a teologia, a jurisprudência e a linguística. Em outros terrenos, as obras em língua árabe costumavam recolher tradições culturais persas, judias e de muitos outros povos, com as quais o Império árabe-islâmico se colocara em contato, patrocinando um fecundo intercâmbio. Foi essa a época que produziu sábios como Avicena (Ibn Sina), Al-Buruni, Alhazen (Al-Haizam, físico), Ibn Yunus (astrônomo), entre outros. Eles integravam o importante conjunto de eruditos muçulmanos medievais cuja obra dominou o mundo durante vários séculos e cujo legado influenciou a escolástica e a ciência ocidental. Todos eles escreviam em árabe e, salvo alguns casos, como o de Ibn Gabirol (judeu), eram muçulmanos.




    Para muitos pesquisadores, é correto assinalar que durante a Idade Média foram os árabes, não os cristãos, os herdeiros e sucessores da ciência helênica, uma herança que fez com que em toda a extensão dos seus domínios, da Espanha ao Afeganistão, o mundo muçulmano fosse cenário de uma atividade intelectual intensa, não só em filosofia, mas também em matemática, astronomia e medicina. Nem sempre conhecida ou traduzida no Ocidente, essa produção está preservada em uma grande quantidade de manuscritos.




    Hoje a maioria dos historiadores reconhece que o Renascimento europeu deve muito ao trabalho desenvolvido pelos sábios muçulmanos, conhecido na Cristandade, fundamentalmente, através da península Ibérica e da Sicília muçulmanas e, em menor grau, pelas cidades comerciais da riviera italiana e francesa. O processo de substituição da tradição oral pela cultura escrita, a partir do século IX, foi acelerado pela introdução do papel que os árabes conheceram através de seus contatos com a China. Em meados do século X, a sociedade muçulmana já havia quase substituído o papiro.




    Entre a produção mais original, ligada às necessidades impostas pela vida material do Império, ocupam um lugar privilegiado as obras dedicadas à geografia. Não era exatamente uma geografia como hoje é concebida, mas uma ciência monista que não separava a terra nem o homem das outras criaturas do Universo; uma geografia humana na qual o homem está em toda parte e exatamente no centro, pois ele está no centro da criação da qual a geografia pretende ser a imagem: centro moral, ao qual, segundo o Islã, toda a criação é submissa, e centro racional, já que o homem é somente, para o Islã como para a Grécia, um reflexo do universo, um microcosmos. Uma ciência na qual o homem não é só objeto, mas sujeito.27




    Por estar tão alicerçada nas demandas criadas pela vida cotidiana no Império, quando a partir da metade do século XI aquele mamlaka muçulmano começa a sofrer mudanças profundas em função de uma série de acontecimentos — fragmentação política, decadência econômica, triunfo da ortodoxia sunita, emergência da Cristandade —, a geografia não escapa dessa grande mutação e é tomada por uma ótica de curto prazo bem ilustrada pelos dois gêneros fundamentais que se impõem a partir de então: a compilação e os relatos de viagens. O primeiro (a compilação) produz obras que pertencem fundamentalmente à história; é o caso de Ibn Khaldun, pelo seu caráter universal, mas também pela reflexão sobre o passado e sobre aquilo que os homens fizeram com o mundo que lhes fora legado. Quanto ao relato de viagem, precioso para o historiador de nossos dias, a motivação que move os autores é fazer uma descrição dos países e das jornadas vividas e, já não mais como nos séculos anteriores, fazer do espaço e do tempo um meio de informação, submetendo-os à construção de um Império.28




    A geografia foi um importante campo de estudo em al-Andalus, a península Ibérica muçulmana, onde numerosos sábios se dedicaram a essa ciência. Muitos começavam seus estudos em Bagdá e prosseguiam depois por conta própria, acrescentando novas contribuições. Figuras como Ibn Yubair (1145-1217), secretário do governador almôade de Granada, que fez um relato de sua primeira peregrinação a Meca, tomado posteriormente como modelo da literatura de viagens, também contribuíram para o desenvolvimento da geografia, sem mencionar, obviamente, o caso de Ibn Battuta.




    A comunidade islâmica nasce na península Arábica, um meio geográfico hostil, mais precisamente na cidade de Meca, situada em um vale rodeado por cadeias montanhosas e pelo deserto. Com a expansão do Império, o Islã incorporou mais duas vastas regiões desérticas: no Oriente, o deserto persa; no Ocidente, o Saara. Não há de estranhar, portanto, que a montanha, o deserto e até a areia fossem espaços não somente estudados pelos geógrafos, mas objeto de uma complexa teia de relações que foi teorizada, declamada em forma de poemas, cantada com acompanhamento musical e estudada na reflexão teológica. O deserto e a montanha são exemplos paradigmáticos do espaço utópico muçulmano.




    Pelo Corão, sabe-se que, assim como um corpo necessita do esqueleto para erguer-se, a terra também necessita. O esqueleto da terra são as montanhas, massas salvadoras que impedem que a terra oscile. Deus colocou-as sobre o nosso globo para agirem como âncoras ou estacas, assegurando o equilíbrio da terra até nos menores pontos.29 É curioso constatar que Fernand Braudel utilizou exatamente a mesma ideia no seu livro sobre o Mediterrâneo quando, ao se referir à unidade arquitetural do espaço mediterrânico, afirma que as montanhas constituem o seu esqueleto.30 Por serem o esqueleto da terra, elas estão em contato e, segundo os geógrafos muçulmanos medievais, se comunicam umas com as outras, salvo raras exceções.




    Há um outro elemento constitutivo fundamental do nosso globo, na visão desses eruditos: a areia. “Todas as areias que se encontram na superfície da terra estão em contato entre si; eu não conheço nenhum país […] no qual as areias estejam isoladas”, afirma Ibn Hawqal,31 viajante e geógrafo do século X, nascido na alta Mesopotâmia, autor do Kitab Surat al-ard (Descrição da terra), obra em grande parte alicerçada em suas próprias observações, durante as suas viagens ao Magreb, a al-Andalus, ao Egito, à Armênia, ao Azerbaidjão, Iraque, Irã, à Transoxiana (Uzbequistão) e à Sicília.32 Ibn Hawqal apresenta a areia e a montanha como idênticas em sua organização. Ambas, montanha e areia, nos confins da terra, se confundem: em pleno Saara, a areia se transforma em enormes montanhas, cuja cúspide é inacessível e, de forma inversa, a dorsal-mãe, ao chegar a Nafzawa, troca de forma com a da areia.33 Para o olhar desses autores muçulmanos, o diálogo entre estes dois elementos, montanha e areia, é a característica principal da arquitetura terrestre. Uma arquitetura de tal beleza que muitos autores falam do refinamento que o Criador empregou na construção do mundo para dar-lhe forma até nos mínimos detalhes do seu imenso corpo. Isso ficaria claro, particularmente, com a distribuição dos desertos, ordenados em volta de três grandes espaços que as veias universais de areia prolongam. Um desses desertos, imensa vastidão margeando o domínio muçulmano, é o Saara, que conduz à África profunda. Os outros dois conjuntos, em algum momento integrados nos domínios muçulmanos, são o Badiyat al-Arab, o deserto da Síria — entre essa província e o Iraque, a Arábia e o Egito — e o grande deserto persa, que toca o Sigistão, o Kirman, o Fars, o planalto iraniano e o Hurasan.34




    Mesmo desérticos, esses espaços não são todos iguais; vão do deserto absoluto à estepe, onde é possível alguma forma de atividade humana. E não só diferem pelo fato de ser inóspitos em diferentes graus, mas também pelas relações estabelecidas com eles. O primeiro elemento que chama a atenção é a riqueza de vocabulário dos geógrafos para designar as extensões de areia sem água que chamamos deserto. Isso já mostra a existência de importantes nuances entre os diferentes desertos. Alguns exemplos permitem perceber melhor as sutis diferenças. A palavra sahra é utilizada para designar um terreno plano, de dimensões limitadas, perfeitamente liso, situado num contexto árido. Curiosamente, ela nunca é usada em referência ao Saara, justamente porque a enorme extensão do deserto africano desborda o sentido da palavra sahra. Ela evocaria uma extensão árida, circunscrita. O grande deserto, como o próprio Saara, passa a ser designado com a palavra mafaza, também utilizada quando se trata do extenso deserto da Pérsia.




    Existem ainda outras duas palavras, barriyya e badiya, que, lembrando o sentido de sahra, referem-se, no entanto, a espaços muito mais vastos e estéreis. Barriyya tem sido usada para designar uma categoria intermediária de deserto, onde pode haver formas de vida precárias. E a palavra badiya utiliza-se referindo-se às regiões habitadas por beduínos e costuma ser traduzida por estepe. Deve-se entender que se trata de regiões onde a vida é, senão fácil, pelo menos possível, a exemplo da vida nômade. O sistema de rotas através da badiya costuma ser controlado por grupos beduínos, sem os quais a viagem não é possível, pois são ao mesmo tempo guias, caravaneiros, guardiões e também adversários, para aqueles que recusarem sua proteção forçada. É o espaço árido por excelência, presente em diferentes regiões do mundo muçulmano, habitado pelos povos habituados à transumância (entre os quais se destacam, além de tribos árabes, os berberes e os curdos). Lembre-se que é necessário atravessar uma dessas regiões, o Badiyat al-Arab — deserto que domina toda a paisagem da península arábica — para se ter acesso por terra aos lugares santos do Islã. No relato de Ibn Battuta, de seu longo périplo, a travessia dos desertos ocupa um lugar de destaque, com descrições detalhadas dos itinerários, das lendas e até dos tabus que envolvem as caravanas.




    Se deserto, areia e montanha recebem tratamento privilegiado, há ainda outro elemento natural que aparece com particular destaque: a água. Segundo nos lembram os textos, a água — o elemento primeiro, segundo o Corão — é o mestre de obras da fertilidade. Junto com a terra, o ar e o fogo, a água assegura, pela graça de Deus, a existência terrena dos seres humanos. Veja-se um detalhe destacado nos textos: onde estão as nascentes desse elemento que torna possível a vida? Costumam estar na montanha. Nas alturas montanhosas nascem os mais importantes rios do Islã, entre eles o Nilo, o Tigre, o Eufrates e o Indo. Assim, a montanha-mãe é a origem dos mananciais e da vida; não é uma mãe fixa em um ponto da terra, único, é uma maternidade difusa, de todas as montanhas e cada montanha como mãe dos homens; a terra não está condenada a não ter outra criatura além de si mesma; é uma terra em perpétua e universal geração de criaturas.35




    Como espaço utópico, a montanha ainda tem outro papel: confirmar o lugar preeminente da Arábia entre todos os cantos terrestres. De todas as cadeias de montanhas, uma coincide com a Arábia, lugar que toda uma cosmogonia nos lembra, com o Islã, que é a terra-mãe por excelência desde o dia em que ela acolheu o casal original depois da expulsão do Paraíso. Onde, ao articular tradição e geografia, essa maravilha constituída entre Meca e Medina pelo monte Arg faz o papel de grande nó do sistema montanhoso universal. Vinda ao encontro da areia, a montanha-mãe confirma para a Arábia o papel eminente de polo da mamlaka.36




    Estabelecida em um espaço constituído em grande parte por desertos e pelas suas margens áridas, onde só podem sobreviver grupos nômades com uma organização tribal, a sociedade muçulmana, mesmo urbanizada desde os primórdios, tem a marca desses grupos humanos que influíram na constituição do Império e na cristalização de alguns de seus traços culturais. Os nômades são os mediadores dos intercâmbios de pessoas e de bens em um mundo recortado por desertos. Os viajantes da Idade Media têm, a respeito, experiências concretas. Aliás, não só nas rotas terrestres os conhecimentos dos nômades eram fundamentais: também para as viagens marítimas eles eram necessários, uma vez que o tráfico de caravanas e as viagens por mar estavam estreitamente coordenados. Quando se fechava o tráfego marítimo, no inverno, as caravanas se deslocavam de Sijilmassa, o grande porto do deserto do Marrocos, desaparecido com o passar do tempo, até o Egito. E, durante o verão, o tráfego de caravanas preenchia os vazios nos períodos em que não havia tráfego marítimo. Os comboios de barcos zarpavam normalmente na primavera e retornavam para a chamada Festa da Cruz, a Id as-Salib, que se celebra em 26 e 27 de setembro.37




    Uma das preocupações de Ibn Khaldun na Muqaddimah é a relação dinâmica estabelecida entre o que chama de “civilização sedentária” — que corresponde à que se desenvolve nos núcleos urbanos — e a “civilização rural” — que no mundo islâmico praticamente designa os grupos tribais nômades, pelo escasso peso dos camponeses. É compreensível que tenha se debruçado sobre esse tema um sábio muçulmano do século XIV, que procurou entender primeiro as leis que regem a sociedade humana para depois se dedicar propriamente ao estudo da história, uma vez que tanto a população urbana quanto os nômades foram atores decisivos desse período.
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